LEI Nº 2.674, de 28 de novembro de 2018.
AUTORIZA A CELEBRAÇÃO DE TERMO DE COOPERAÇÃO COM O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito do Município de Mato Leitão, Estado do Rio Grande do Sul.




FAÇO SABER, no uso da atribuição que me confere o art. 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar Termo de Cooperação com o Estado do Rio Grande do Sul, por meio da Secretaria da Agricultura, Pecuária e Irrigação, com a finalidade  de fomentar a produção animal, a defesa sanitária, a zootécnica, a inspeção e a fiscalização de produtos de origem animal.
Art. 2º Faz parte integrante desta Lei a minuta de Termo de Cooperação, constante no Anexo Único.
Art. 3º As despesas decorrentes desta lei correrão a conta da dotação orçamentária própria do orçamento vigente. 
Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 28 de novembro de 2018.
CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Evandro Luis Lenhart
Assessor de Gabinete
MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº 102/2018
Sr. Presidente, Srs. Vereadores!
Pelo presente Projeto de Lei, busca o Município autorização para firmar Termo de Cooperação com o Estado do Rio Grande do Sul, por meio da Secretaria da Agricultura, Pecuária e Irrigação, com a finalidade de fomentar a produção animal, a defesa sanitária, a zootécnica, a inspeção e a fiscalização de produtos de origem animal.

Trata-se de parceria entre Município de Estado, em termos  já firmados, porém com a necessidade de novo procedimento legal, posto à análise desta Casa Legislativa, já que passados os 60 meses previstos de vigência contratual.
Justifica a aprovação do presente Termo, a necessidade de incrementar a realização dos serviços de inspeção sanitária e industrial de produtos de origem animal, e de fiscalização e defesa sanitária animal no Município de Mato Leitão, por meio da Inspetoria de Defesa Agropecuária responsável pelo Município, atividades estas que se constituem na meta do Termo de Cooperação e serão diretamente supervisionadas pela Coordenadoria Regional responsável pela região.
Na prática, a cooperação consiste na emissão de Guias de Trânsito Animal - GTA, na atualização de cadastros e fichários e demais documentos oficiais para os quais se exija habilitação profissional; na orientação e desenvolvimento de medidas de saúde pública no tocante as doenças dos animais transmissíveis ao homem; na inspeção e fiscalização sanitária e industrial dos produtos de origem animal; na orientação coordenação e supervisão dos trabalhos executados por equipes de auxiliares, e na execução de outras tarefas semelhantes.

Além disso, compreende a presente cooperação, a cedência de servidor veterinário a empresa do ramo frigorífico, contratado pelo Município para desenvolver as atividades de fiscalização animal na sede da empresa, cedência esta autorizada pela Lei Municipal nº 2.536, de 09 de agosto de 2017.
As ações, objeto do Termo, serão executadas nos limites da área geográfica de Mato Leitão, por servidores habilitados, colocados à disposição pelo Município. Havendo necessidade, para o bom andamento dos serviços ora conveniados, o Município poderá colocar à disposição técnicos ou auxiliares.

A novidade do novo termo de cooperação será a possibilidade do Município regular a cobrança da taxa de inspeção de produtos de origem animal aos estabelecimentos de Mato Leitão, registrados na Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal – Dipoa.

Com isso, o Municipío adotará por meio de procedimeetno próprio, a cobrança da respectiva taxa de inspeção, nos termos da Lei Estadual nº 15.027, de 21 de agosto de 2017, a ser regulada por meio de legislação municipal.

No Estado do Rio Grande do Sul, a taxa de abate corresponde a 70% (setenta por cento) do valor cobrado, e 30% (trinta por cento) refere-se a taxa de fiscalização, sendo que esta continuará sendo recolhida aos cofres estaduais. No caso de bovinos, o valor por animal abatido gira em torno de R$ 5,00 (cinco reais)
Para alcançar os objetivos mencionados, competirá ao Estado adotar diretrizes e normas de relacionamento com o Município, para que seja cumprida plenamente as condições estabelecidas no presente Termo; acompanhar a execução das ações, para certificaar-se de que os objetivos e metas estão sendo cumpridos; assim como emitir parecer sobre a execução do Termo de Cooperação.
Competirá ao Município de Mato Leitão executar o objeto do Termo, zelando pela qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar eficiência e eficácia na sua consecução; executar, com a participação das comunidades rurais, grupos assistidos e entidades representativas da área rural, as ações definidas no objeto do Termo, apresentar relatório da execução das ações que se propõe fazer; comunicar à Secretaria do Estado os fatos que poderão afetar a execução do Termo, disponibilizar recursos humanos, estrutura física e material necessários à execução das atividades conveniadas, às suas expensas todas as despesas com encargos salariais, trabalhistas, fiscais e previdenciários; assim como adotar todas as medidas necessárias à correta execução do presente Termo.
O presente Termo de Cooperação prevê prazo de vigência até 31 de dezembro de 2022, a contar da publicação da súmula no Diário Oficial do Estado, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo.




Pelas razões acima expostas, justifica-se, pois, o presente projeto, que rogamos seja aprovado por essa Colenda Câmara.




GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 26 de novembro de 2018.
CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL
